O ESTADO MODERNO E AS GRANDES CIDADES
DO RENASCIMENTO

A Politica de Antuérpia (1)

A lenta e segura formacgéo dos estados modernos é um dos
fatos dominantes da histéria do Ocidente europeu. Do século XVI
ao século XVII éles progressivamente enquadraram e constituiram
as nagOes, unindo cidades, provincias, terras que viviam de sua pro-
pria vida. Séo éles que formam um conjunto ge instituigDes, sao éles
que suscitam um espirito praticamente desconhecido na Idade
Média.

Estamos habituados, nesta evolugdo, a seguir os seus triunfos.
Mas houve tentativas que abortaram e cujo insucesso acarretou en-
sinamentos que também explicam — talvez com maior agudeza — és-
te vigoroso crescimento. Dentro do préprio periodo de transforma-
¢80, nos séculos XV e XVI — que sio inseparaveis sob éste ponto de
vista — os duques da Borgonha, com o fito de edificar um estado in-
termediario entre a Franga € a Alemanha, criaram, nos Paises-Bai-
xo0s, uma armadura de intituighes que representava, sob certos as-
pectos, um progresso s6bre a de seus vizinhos. Um patriotismo co-
mum “borguinhéo” comegou a se espalhar no século XVI. Seus po-
vos ndo se fundiram, porém, num mesmo corpo. Este acontecimento
se explica em virtude de razbes politicas, em particular, pela ascen-
¢do da dinastia a um trono estrangeiro e a subordinagio do pafs, em
formaciio, a destinbs que eram diferentes dos seus. Muitas outras
causas poderiam ser invocadas para explicar o fato de serem ali-
mentadas as resisténcias das autonomias regionais e locais e entre
elas, desde logo, o s6lido enraizamento de suas tradigGes.

£ tarefa cativante, a de medir as investidas do Estado Moder-

no sébre os homens e as sociedadés que éle se esforgard por integrar
na sua grande constru¢io unificadora. E também interessante medir
as conivéncias que as auxiliaram — sobretudo fora déste mundo.de
oliticos, do clero, de letrados e de magistrados, cujo concurso, cujo
.Sevotamento ao Estado parecia ser uma vocagio. Esta tarefa € mais
cativante ainda, porque ela parece ir de encontro ao sentido da

A1), — Texto: francés t,raduzido por J. Cruz Costa.
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Histéria. Mas a Histdria ndo sera feita, um pouco, dessa dialética?
Dessa dialética que mede as resisténcias que os particularismos
oplem ao Estado? A questio interessa a Histéria, ao préprio movi-
mento do espirito. Houve grupos sociais que, em oposigdo ao seu
tempo e ao seu meio, em virtude de uma inteligéncia mais advertida
dos seus interésses ¢ em virtude de um movimento expotineo de
sua juventude. assim como pelo seu sentido do futuro, concordaram
expontineamente ¢ de modo duravei, em fazer progredir o poder so-
berano, arbitro e assegurador das liberdades individuais a0 mesmo
tempo que o predominio do interésse geral.

Antuérpia, por exemplo, a partir do momiento em que se abri-
ria, no século XV, a sua carreira de grande porto internacional, a-
companhou com fervor o crescimento do estaéo» borguinhio e teste-
mun&mu aos seus principes uma “fidelidade inagalével”. Uma
“alianga” estreita e natural soldou os interésses do estado moderno
em franca evoluggo e os do porto, que seria um foco de liberalismo.
Os habitantes de Antuérpia — pois ¢ de homens que se trata na His-
toria — em face das oposi¢des miltiplas e diversamente inspiradas,
constituiram, durante o curso de um século e meio, uma ilhota moral,
de onde teria podido se irradiar um lealismo de precursores. Tais
sd0 os problemas a que desejamos responder nas paginas que se
vao seguir, ao estudar as intitui¢Ges e as atitudes politicas da cida-
de nos séculos XV e XVI (2).

I

Antuérpia nada mudou nas suas institui¢des no decorrer do sé-
culo XVI, salvo por alguns anos, durante a rebelido contra a Es-
panha. A cidade da Renascen¢a herdou tédas as suas instituigOes,
que se haviam formado, essencialmente, por esférgo préprio, no sé-
culo XV. No vértice da hierarquia figuravam, em principio, os dois
representantes do Duque do Brabante — os Duques da Borgonha,
depois Carlos V e Filipe II: 0o margrave-ouvidor (éccutéte), assis-
tido do sub-ouvidor (soustécoutéte), ¢ o0 amman. O sub-ouvidor
criminal convocava o tribunal dos magistrados (échevims). Sua
“cAmara municipal” (ban) constituia-se como #ribunal e o legiti-
mava. Era éle quem prendia os malfeitores e executava as sentengas.
O.amman representava o mesmo papel em relacio ao mesmo tri-
bunal, julgango porém, no civel. Ambos personificavam, na cidade,
o direito soberano do principe. Eram de “tdo grande importincia que
precedem todos os outros magistrados”. Mas, éstes grandes perso-
nagens prestavam juramento, diante daquéles mesmos magistrados
municipais e, no govérno da cidade, a sua acio era inteiramente
apagada por aquelas que possuiam as autoridades urbanas: o ouvi-
(2). — As fontes essenciais déste estudo sio a Description de Tous le Pays-

‘Bas, de Guicciardini (comerciante florentino que foi para Antuérpia
na metade do século XVI), publicada em 1567. A Histolre do Bel-

gigque de Henri Pirenne, t. II e I11 e a Geschiedenis van Antwerpen,
do conego Prims A VI* e 2, A VIR e 2, A VIII! ¢ 2 (1936-1942).
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dor nio podia mandar prender um burgués sem que fésse ouvido o
burgomestre. “Anvers ha eu premier lieu pour son seigneur et
Prince, le Duc de Brabant. .. mais avec tant de priviléges que’elie
ha anciennement obtenus, qu’elle connue de soy-méme (reservé
toujours le droict et superiorité du Prince) quasy ainsy qu'une cité
libre et comme république se régit et gouverne”.
Guicciardini definia éste regime: E um “govérno dos nobres,
acompanhado do consentimento e do poder popular. Esse govérno
“¢é dividido em quatro membros”. O govérno supremo (magistrat
supréme) era formado de doze, de dezesseis (1490), e depois de
dezoito (1556) magistrados (échevins), compreendendo um primeiro
e segundo burgomestres. O segundo membro do govérno compreen-
dia todo os antigos magistrados ¢ burgomestres. O terceiro compu-
nha-se dos vinte e seis “capitdes de burgueses” (capitaines des bour-
geois) ou vicgmestres, a razio de dois por bairro ou vieq e
ue representavam a burguesia. O quarto membro do govérno era
ormado pelos cin(;{uenta e quatro decanos dos vinte e sete “oficios”,
agrupamentos politicos que reuniam em proporgio variada, as pro-
fissGes organizadas. Todo ano, o “magistrado supremo” era reno-
vado. Burgomestres e conselheiros municipais (échevins), designa-
vam seis ou oito ou mesmo nove candidatos; os vicqmestres designa-
vam por sua vez outros tantos, de seu lado. Os nomes déstes doze,
dezesseis ou dezoito individuos eram juntados aquéles dos burgomes-
tres e dos conselheiros em exercicio. Dois comissarios do principe
vinham a Antuérpia e escolhiam os novos magistrados, mantendo
em fun¢io a metade daquéles do ano antecedente. Os novos con-
selheiros municipais (échevins) elegiam primeiro, entre éles, um
burgomestre, e a seguir, um segundo, entre aquéles que deixavam
o govérno. O primeiro, ou burgomestre “de fora”, ocupava-se das
relagbes com o govérno central; o burgomestre “de dentro”, diri-
gia os negdcios internos da cidade.

O magistrado era assistido, nos diferentes ramos da administra-
¢do, por um estado maior que administrava um conjunto de variados
servicos. Colégios de dois, trés e, algumas vézes, quatro membros
eram constituidos para cada um déles, segundo diferentes e compli-
cados processos que garantiam o jogo de contrapesos-compensadores.

Toda esta organizagdo inspirava-se nas mais puras tradicGes
das relagGes da cigade com o poder soberano na Idade Média que

- é quase sempre contra o poder soberano ou independente déle.

Antuérpia fora anexada 4 Flandres durante a segunda metade
do século XIV. Passara a figurar na unidade do Brabante em 1406.
Ao mesmo tempo subira ao poder um novo Duque da familia da
Borgonha, Ant6nio, mas a sua situagéo inicial ndo féra facil.

Desde 1406, em condi¢bes que nido sdo bem conhecidas, a cida-
-de é que cabe escolher os seus magistrados. Em 1408, ela recusava
receber os comissarios ducais e ndo permitia que se lhe examinassem
as contas, ndo se dispunha a pagar um impdsto importante sobre a
-cerveja e reclamava ainda o controle das portas e das muralhas,
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assim como exigia, principalmente, o direito de eleger burgomestres,
magistrados cujo nome nao haviam sido dado, até entio, no Brabante,
senao aos chefes populares, surgidos em periodo de revolugio. O
conflito continua aberto durante trés anos. Os habitantes de An-
tuérpia acabam quebrando os selos da cidade, instituindo os seus
Fréprios burgomestres sem ordem e sem permissio (sans congé ni
icence) do principe. Em 1411, éste ultimo cede. . :

A partir de entdo, uma paixdo insistentc e um decidido desé&jo
de autonomia alargariam, pouco a pouco, os direitos da cidade.
Em 1414, um privilégio garante-lhes que nenhum conselheiro ou
servidor do Duque podera ser magistrado municipal. O principe au-
toriza a criagio (1428) ou ¢&le mesmo cria {1437), “oficios”, abando-
nando-os a disposi¢io da cidade. Esta liberta-se de certos costumes
que haviam regulado até entio a escolha dos burgomestres ¢ de
outros “oficiais” urbanos (1475). Burgomestres e conselheiros mu-
nicipais consolidariam as suas prerrogativas em face dos represen-
tantes tradicionais do principe. Em 1435, em 1445, ecm 1476 ¢ ainda
em 1477, a participagio do povo dos oficios no govérno da cidade,
aumentaria e tomaria aspectos mais nitidos.

A cidade, a burguesia urbana, estenderia assim as suas liberda-
des e limitaria as conquistas do Estado.

*

Os conflitos de onde se originou éste progresso revelam bem o es-
firito da burguesia urbana. A prépria moldagem dos quadros po-
iticos da cidade, ndo interromperia a série destas querelas até o mo-
mento das grandes lutas do século XVI.

Nio insistamos sobre fatos.longinquos, como por exemplo, a
respeito de uma desercio do contingente antuerpiense durante a cam-
panha em Gueldre, em 1407, ou como a respeito de uma oposicio
aberta ao ouvidorado em 1414. Uma manobra audaciosa em 1438 e
as conseaiiéncias que dela decorreriam, podem melhor esclarecer
as atitudes e as disposi¢Oes dos antagonistas.

Felipe-o-Bom quis restabelecer, nesta data, a algumas léguas
da cidade, uma “hulque”, marcada com suas armas. Os antuerpienses’
acabavam entdo de lhe dar largos subsidios que lhe permitiram
reobter as j6ias que havia dado, como penhor, a mercadores de
Bruges. Eles organizaram uma pequena expedig¢io, apoderaram-se do
navio fiscal e o levaram para a cidade onde o empurraram para a ri-
banceira, aprisionando, a0 mesmo tempo, os quinze homens que
montavam guarda ao barco; pretenderam até, nessa ocasido, nio’
receber os emissirios que o duque lhes enviara para regular o caso.
O principe exigiria déles uma pesada multa e uma humilbante
submissdo mas, ac' mesmo tempo, daria acs seus “oficios” uma par-
ticipagio mais efetiva e ativa no govérno da cidade. A agitagio, nio
cbstante, persistiu durante algum tempo e deu lugar a severas san—
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¢Oes individuais. No ano seguinte, o duque peuniria aind- a cdade,
fazendo retirar dela as portas e s6 voltaria a autorizar que as mesmas
foéssem novamente colocadas nos seus lugares, quatro anos mais tar-
de e gragas ao pagamento de uma pesada indenizagao.

Um outro conflito menos espetacular, aberto em 1457, indica,
também, claramente, o contraste das pretengbes que o animavam.
O agente financeiro do ducue instituira uma série de térmos de no-
vos direitos e afirmava muitos outros, antigos, em proveito do prin-
cipe. A cidade protestou com vivacidade: um privilégio do século
X1V outorgava-lhe o pleno poder sébre todos os “oficios” urbanos.
Este vclho texto contirmou para mais dois séculos a manutengio
desta narte de sua autonomia. O duque deu assim razio ao magistra-
do: o Estado recuaria diante dos direitos da cidade medieval.

Quando do advento de Carlos-o-Temerario, uma revelta arma-
da sé se acalmou gragas a concessio feita na vépera da sua “feliz
entrada” na cidade. Essa revolta anunciava um govérno dificil. A
partir de 1473, os habitantes de Antuérpia repetiriam os protostos
contra as exigéncias financeiras do principe. Com o fito de acalma-
los, o papel dos “oficios” na administragio urbana foi entio, ainda
uma vez alargado ¢, em 1476 os antuerpienses, embora ainda des-
contentes, obtinham que os coletores (aides) lhes  submetessem
as suas contas.

No fim do govérno de Carlos-o-Temerario, Antuérpia, ao en-
contro das tedéncias “autocraticas” dos borguinhdes, conquistava
un “regime democratico”. Suas institui¢cOes estavam definitivamente
fixadas nos seus grandes tragos. Ela nao tem mais conquistas a fazer
mas nem por isso é menos ciosa dos seus direitos e muitos conflitos
a levantariam ainda contra o Estado, que no cessara de crescer.

Os anos de perturbagdes que acompanham o advento de Maria
de Borgonha e agitam duramente o govérno de Maximiliano, cru-
ciais para os destinos dos Paises-Baixos, ndo sio menos para a orien-
tacdo particular de Antuérpia. De 1477 a 1483, longe de se opor as
cidades flamengas, Antuérpia adota, como elas, uma atitude de opo-
sicdo e de luta, embora isso fésse contra a vontade dos numerosos
mercadores. Seus habitantes compartilham com os outros de di-
ferentes regides flamengas, de um certo espirito “nacional” que ndo
confia ainda na dinastia de origem francesa .e levantaria provincias
e cidades contra assuas tendéncias centralizaloras. De margo de 1477
a abril de 1478, a cidade foi governada pelos magistrados que a
revolta havia nomeado; oficiais e .funcionirios sao aprisionados,
execugOes capitais ensanguentam a cidade, numerosos banimentos
expulsam membros fiéis do govérno que caira. As novas autoridades

ediam ou melhor, im unham, o seu reconhecimento as autoridades
Se Bruxelas. Maria de Borgonha acaba, com efeito, recebendo a
submissdo da cidade, a0 mesmo tempo, paradoxalmente revolucioni-
ria e leal. A ordem antiga ndo foi restabelecida sendo depois de
haver passado mais de um ano e as seqiielas da agitagio provoca-
riam ainda condenagbes & morte em 1478. Veremos em 1483, que os
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magistrados de Antuérpia continuam a conspirar contra o principe.
Bste fato e a construgao de uma barragem que impede que os na-
vios subam o Escalda esclarecem enfim Antuérpia no que diz
respeito 4 oposi¢io de seus interésses comerciais com Bruges: a cida-
de toma nitidamente o partido do rei dos romanos. Desde 1491, éste,
reconhecido, faz notar que os deputados de Antuérpia lhe “demons-
traram que em todos os tempos, haviam sido bons e leais stditos, sem
nunca serem rebeldes. ..”

Longas décadas sob Filipe-o-Belo e Carlos V iriam passar sem
violéncias e revoltas. Depois, em julho de 1554, em virtude de uma
chamada de tropas para a guerra contra a Franga, uma rebelido a-
meagaria, durante dois dias, a Municipalidade. Sete meses mais tar-
de, em fevereiro de 1555, dez corpos de lansquenetes € um bando de
cavaleiros albaneses ocupariam a cidade; a regente ai comparece,
com grande pompa; o proprio imperador, em pessoa, durante uma
ripida estada na cidade, profere uma sentenga em 29 de margo:
quatro dos revoltosos sio decapitados ¢ um grande ndmero déles
banidos. Mas a repressio sé6 obtem um reservado concurso dos diri-
gentes da cidade.

E o magistrado continua yel*feitamente capaz de se opdr s von-
tades do govérno. Em novembro de 1565, num momento em que a
crise ameagava, os mercadores de Antuérpia monopolizaram os ce-
reais. Bruxelas envia esbirros que, em plena Bolsa, interditam a to-
dos os mercadores, tratar qualquer negicio com quatro firmas sus-
peitas. O magistrado opde-se, com decidida energia contra ésse ato
de forga e os desentendimentos que se seguiram em vista disso, dura-
ram muitos meses. : ‘

Em 1570, o magistrado antuerpiense iria mais longe ainda. Para
reprimir um ativo contrabando, o govérno criara um posto fiscal
que féra adjudicado segundo um processo habitual na época. As
autoridades de Antuérpia eram hostis a essa inovagdo que prejudi-
cava o trafico. O agente do fisco para fiscalizar os navios suspeitos,
requerera a assisténcia de um agente municipal. O seqiiestro dos na-
vios deu lugar a um processo que se desenrolou em Bruxelas. En-

uanto aquéle agente seguia o processo, naquela cidade, o magistra-
do de Antuérpia destituia seu préprio agente, libertava os navios
e iria até a condenar o fiscal por contumécia. .

Seria execessivo concluir de' uma série de conflitos mais ou
menos violentos para uma atitude sistematica de revolta ou mesmo
de oposigdo. Ordinariamente, nas guerras contra o estrangeiro, An-
tuérpia dava ao principe o seu concurso legal. Muitas e repetidas vé- .
zes, a uma solicita¢io particular, ela lhe daria precioso apdio finan-
«ceiro, que seria retribuido, na ocasido, com alguma vantagem de
jurisdi¢do ou de politica. . Mas, ainda para os periodos sériamente
perturbados, nada autoriza a crer numa perfeita concérdia. Em 1498,
um ouvidor (écoutéte), agente do principe mas nobre antuerpiense,
era demitido de sua fungao por haver resistido a uma medida mone-
téria 'do govérno; em 1498, em 1515, em 1519-20, a propésito da es-
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tadia de mercadores estrangeiros ou da duragdo das feiras, os prin-
cipes ndo demonstrariam para Antuérpia nenhum favor particular.
Se ndo houve um antagonismo constarte néo se podia dizer também
que uma “alianga” tivesse sido concluida “por si mesma” fiel e ina-
balavel entre a grande cidade e o estado.

*

As vicissitudes dos seus acordos e desacordos com o principe
0d0 sfio para Antuérpia uma série de gestos contraditérios. Sua con-
.duta, em linha sinuosa, estd de conformidade com uma dire¢io pro-
funda, com um conjunto de idéias e sentimentos mais ou menos
conscientes e coerentes. ) _

Uma preocupagio fundamental a dirige: a do direito da bur-
guesia. Nio se trata especialmente de liberdades de cada um dos’
-cidadd@os mas, essencialmente, de direito de jurisdigio e também de
poderes politicos, das suas autoridades sobre aquilo que ¢ da sua al-
¢ada, do direito que lhes assiste e dos limites até onde éstes direi-
tos podem ser exercidos. Em 1437, 1440, e mais expressamente, em
1461, a cidade define e confirma em diversas ocasibes os seus “previ-
légios” pelo autoritario Filipe-o-Bom. Em 1470 e muitas outras di-
feréntes vézes, Carlos-o-Temeririo lembra seus “direitos, liberda-
des e franquias” e proclama o seu valor.

Nio é porém, apenas em face do principe que Antuérpia afir-
ma o seu direito; é também em face da Igreja. Um estatuto de data
imemorial reservava a um tribunal civil composto de conselheiros
municipais jurados, diante do dedo de Nossa Senhora, advertidos por
¢éle, as causas matrimoniais. Travam-se discussdes, a éste respeito
em 1440, discussOes, alids, bastante dsperas que levaram o magis-
trado urbano -a incorrer em sérias sangOes eclesidsticas. O compro-
misso com o qual terminou a querela, ampliou no entanto a velha
jurisdi¢do mista e consolidou o privilégio urbano.

O espirito de indepéndencia burguesa nio desanimou mesmo
sob o govérno de Carlos V. Em 1553, o pensionério da cidade re-
cusava promulgar o levantamento de um impdsto sébre as chami-
ués, porque éle iria dar aso a visitas domiciliares aos burgueses.
Em 1555, os vicqmestres recusaram-se, durante quase trés semanas,
a publicar nos seus bairros, a sentengado imperador, que cessava
uma certa postura municipal de julho de 1554. E qual a razio?
A razdo deve-se ao fato de que essa tarefa de promulgar a ces-
sagdo de um ato de que éles nao tinham tomado a iniciativa ndo lThes
«cabia, e o préprio magistrado néo se apressava a tomar a decisio que
pOs fim as suas tergiversagbes. Em 1565-66 quando a cidade protes-
tou contra o govérno que ameagava os monopolizadores; em 1570,
quando ela condenou um inspetor do fisco que exercia uma fungio
que lthe foéra confiada pelo préprio govérno, o que ela tinha em vista
€ra a0 mesmo tempo, conservar a sua liberdade de comércio e salva-
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guardar os seus privilégios de justi¢a e de policia. O préprio Filipe IT
— rei absoluto — ao se referir expressamente a certas “cartas de-
privilégio”, de 1440, ndo confirmou, solenemente, em 1561, os “pri-
vilégios, direitos, titulos e ensinamentos exibidos de parte da Cidade
de Antuérpia”® No mesmo ano, um gesto simbolico afirmava ex-
Sressam-e'nte o espirito da cidade: quando se iniciaram os trabalhos
o novo Pago Municipal, a dprimeira pedra foi langada pelo ouvi-
" dor (écoutéte) e pelo juiz ordindrio (ammam) — éstes dois represen-
tantes do principe. No entanto uma “pedra de fundagio” também
seria lancada pelos dois burgomestres. E a situacdo era tal que, em
1567, depois gas rebelifes da iconoclastia e do saque repetido das.
igrejas, depois de meses de desordem, seguidos de dificeis negocia-
¢Oes, a regente Margarida de Parma louvava o tesoureiro Schetz e o
comissario Strale, dois antuerpienses, por haverem sabido convencer
seus concidaddos para que admitissem uma guarni¢do nos seus
muros.

As instituigGes, as tradigbes de Antuérpia mantinham um vivo
espirito de independéncia. E, ao longo de um século e meio de evo-
lugdo regular, através de multiplos incidentes, tdda uma populagio-
garticipava désse espirito: todos de acérdo ou alternativamente, no-

res, burgueses e artifices (os mercadores apenas exerceram sobre-
a politica urbana uma influéncia indireta) exprimem infinitas vézes,.
com vigor, as suas aspirag0Oes, as suas vontades. A cidade continuava
a ser, no século XVI, pelo seu espirito como pela sua constituigio e
pela suas leis, mais fipe] aos usos do passado do que voltada para’
uma organizagio moderna.

II

Esta orientagdo faz ressaltar de maneira notivel as suas ambi--
¢Oes. Porque a sua autonomia, a cidade né@o a entende gozar apenas:
no quadro de suas muralhas. Ela pretende um direito mais largo de-
jurisdi¢do, a um exercicio de uma atividade efetiva s6bre téda a re-

ido, sébre todo uma regido do Brabante, pretensio que é tam-

»ém heranca comum a tddas as grandes cidades da Idade Média.
Reintegrada no ducado em 1406, Antuérpia, era uma das trés grandes
cidades do °pafs (quatro com Bois-Le-Duc). Desde -aquéle ano, An—
tuérpia reivindicava seus direitos de jurisdi¢io sdbre as cidade su-
balternas da regido (quartier), principalmente Lierre e Herentals,
submetidas mais ou menos diretamente a autoridade de Louvain e de-
Bruxelas. Em 1407 ela subordinava nitidamente téda a regido que se
lhe avizinhava imediatamente, como as terras de Ryen. Longos de-
bates e conflitos a oporiam, tanto diretamente s cidades interessa-
-das, como a outros importantes centros urbanos. Ela conseguiria,
porém, que fOsse reconhecida expressamente a sua supremacia pela
sua concurrente Berg-op-Zoom (1425-1430, 1433, 1450-1452), pela
afastada cidade de Brega que, no entanto, era sustentada pelo sew
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senhor (1433, 1437). Antuérpia reconstituiria, désse modo, em seu
proveito, uma espécie de dominio territorial. Iria mantélo no século
XVI. Em virtude de privilégio de 1561, ja acima citado, Filipe II con-
firmava, expressamente, entre os “direitos” de cidade aqueles que o
ato de 1437 lhe havia dado sébre essa Breda longinqua que teria po-
dido, de preferéncia a qualquer outra, procurar subtrair-se & sua au-
toridade.

Dentro do mesmo espirito, mas aguilhoado pelas preocupagbes
prementes de rivalidade econdmica, Antuérpia disputaria seus pri-
vilégios a sua grande vizinha, mais independente, Malines. Esta
constituia, no meio do territério brabang¢ao, uma espécie de cunha,

ertencente ao bispo de Liége e protegida, na ocasido, pelo conde
ﬁe Flandres, duque de Borgonha. Gozava de antigos direitos de eta-
pa para diversas mercadorias: podia assim, gragas a &sse direito, bar-
sar a circulagio de Antuérpia para o interior. Antuérpia também po-
dia, por seu lado, impedir o acesso de Malines ao mar. Querelas
repetidas, em 1412, em 1432, em 1438 levaram a primeira vez, a
captura de prisioneiros e de mercadorias e, na segunda vez, a ver-
dadeiras operagbes de guerra, das quais resultaram a morte de 8 ho-
mens. Eram sobrevivéncias medievais tanto nos fatos como no es-
pirito ainda sob o dominio dos Duques de Borgonha. Questdes de
jurisdicdo se apresentaram também a reiflgxeito das terras planas de
Malines onde Louvain e Bruxelas intervinham, ainda com Antuérpia,
em 1445. As trés cidades impuzeram entdio um regulamento que
assegurava o triunfo de seus protestos comuns — e com ésse mesmo
espirito arcaico que deveria consagrar o privilégio real de 1561.

111

Os encontros incessantes com outros grandes centros urbanos
(chefs-villes) esclarecem bem as atitudes politicas de Antuérpia.
Sem divida, a vontade que ela manifestava de conquistar uma si-
tuagio comprometida pela segaragﬁo do Brabante no século XIV,
inspirava-lhe uma longa série de esforgos. Mas o seu comportamento
ndo lhe é especifico. Antuérpia age e pensa continuamente de acordo
com outros centros urbanos, quer rivais quer aliados; Louvain, Bru-
xelas e, ocasionalmente, Bois-Le-Duc. compartilham das mesmas
preocupagles de jurisdigdo; dos desejos -de hegemonia sdbre a re-
gido (quartier). Agdo comum e desacérdo de disposi¢bes testemu-
nham atitudes idénticas, tanto solidarias como de rivalidades. Em
1487, Antuérpia e Bruxelas acertam amigavelmente os seus titulos
respectivos no que concerne ao “direito de burguesia” e de juris-
digdo. Antuérpia discute primeiramente e depois entende-se com
Louvain acérca de estatuto de Lierre (1418, 1424, 1454); sdbre o de
Berg-op-Zoom (1492). As trés cidades tinham, de comum acérdo,
obrigado Lierre em 1428 a submeter-se e a dar aos seus burgueses, o
direito de serem conselheiros na cidade subalterna; do mesmo modo
elas agiriam, de concérto, em 1445 afim de regular o direito de ju-
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risdigdo nas terras planas (le plat-pays) de Malines. Antuérpia par-
tilhava, com os outros, da mesma concepgio de politica urbana.

Essencialmente, esta concepgdo se relaciona com a vida lo-
cal e, a rigor, com a vida regional. O que esta concepgio visava era
uma autonomia conservadora e defensiva. Mas, o ideal dos grandes
centros urbanos (chefs-villes) se ligaria' ou conspiraria para exercer
uma pressio sébre o govérno, para resistir abertamente ao principe.
Em 1417, elas formularam claramente as suas pretensOes: “cuidar da
terra comum dos membros e saditos do Brabante. .. de acordo com
os privilégios da terra”, e elas fariam uma unido, uma instituicao
permanente e, diante da qual, os seus magistrados respectivos, ju-
rariam fidelidade por ocasido do seu renovamento, o que se daria
anualmente. Em 1420 elas conseguiriam que o duque tomasse como
conselheiros alguns dos seus principais funcionarios, o que ja repre-
sentava wina revolugdo pacifica. Em 1430, essas cidades tomaram
parte nas dissengdes que puzeram novamente em questio o advento
de Filipe-o-Bom. Em 1467 teem dificuldades em reconhecer Carlos-
o-Temerario. Em 1465-66 protestam contra a percepgio do imposto
do contencioso. e 1477 a 1483 elas se enfileiraram resolutamente
ao lado das comunas flamengas na defesa do regime que desejava
instituir o “Grande Privilégio” de 1477. Desejavam entim definir
as instituicdes centralizadoras, restaurar os privilégios dos estados.e
das cidades. Os antuerpienses participaram ainda, na primavera de
1483, de uma conspiragiio de trés grandes centros urbanos do ‘Bra-
bante contra Maximiliano. Os seus representantes nestas tentativas
nio sio, nem mais nem menos, do ue os seus préprios burgomestres
que, de héd muito, gozavam de situagio de primeira plana na vida
ocal €, algumas vézes até, na vida internacional. Um déles foi deca-
pitado e o outro morreu na prisio.

Logo apos éste acontecimento, enquanto Youvain ¢ Bruxclas
continuam associadas s comunas flamengas, Antuérpia vai se des-
tacar da causa revoluciondria.

IV

Foi éste o ultimo grande esfér¢o de revolta coletiva das ci-
dades. Sob éste aspecto, o fim do século XV nos apresenta uma es-
!l)_écie de ruptura. Provisoriamente ¢mbaragadas depois' da morte do

emerdrio, sob Maximiliano o poder dos principes desenvolver-se-ia
e se reforgaria sob Filipe-o-Bom e Carlos V. Gand tentar4 ainda uma
revolta em 1539, na qual ela jogard e perdera, todos os seus privi-
légios de centro wurbano (chef-ville): ela serA a unica -a dlzzfen-
der uma causa que ja fora ultrapassada. Os “direitos” antigos ndo
mais poderiam justificar as grandes ligas e confederagbes de cida-
des. O Estado, num movimento necessario, inelutavelmente cioso e
absorvente, organizava a sua soberania: o grande Conselho de Mali-
- nes, os conselhos do principe, os ministros e outros conselheiros e fun-
cionirios que ndo permitiam a ninguém o cuidado de defender o
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interésse geral, o bem comum nas “provincias”; os governadores e
outros agentes formariam uma réde que multiplicaria o seu poder
sObre a vida dos povos. Pouco a pouco, as necessidadees militares
iriam subtrair o exército ao controle das assembléias de Estado e
as autoridades locais; apesar das risisténcias, os pedidos de impostos.
multiplicar-se-iam: com paciéncia e com habilidade o principe
obtin{;a cada vez mais impostos. Todavia, mesmo entdo, nos privi-
légios urbanos, solenemente reconhecidos pelos principes, ainga se
apoiaria uma real e por vézes expressiva autonomia.

*

Antuérpia, como vimos, resiste & convocagio de tropas; no tes-
temunho de Guicciardini, ela discute asperamente os “socorros para
fazer guerra”. Assima como outras cidades, nio contradiz o espirito
tradicional, em toda parte dominante. Ao contrério.

Sua propria prosperidade, suas formas novas de atividade, que
aumentam o seu poder e obrigam o govérno a prudentes manobras,
longe de assegurar a sua colaboragio counfiante no Estado, dao-lhe
o mcio de afirmar o seu espirito de independéncia. Os deputados que
a cidade mantém permanentemente em Bruxelas.sdo mais negocia-
dores do que stditos déceis. Os representantes da cidade nos Esta-
dos do Brabante, seus delegados nos Estados Gerais, ai téem papel
de chefes, ¢ freqiientemente até, de chefes de oposigio. Os dirigentes,
segundo a palavra que Commines aplicava severamente aos nego-
ciadores flamengos e brabang0es, antuerpicnses inclusive, diante de
Luiz XI, ndo sdo sempre, em 1560 e 1570, sendo “pessoas da cida-
de” (gens de ville). Gens de ville, burgueses: num porto aberto
ao mundo onde, alids, os mercadores ndo tinham papel politico. Eles
se obstinavam no cuidado inquieto de guardar os seus privilégios
herdados em linha reta da Idade Média.

O Estado e as ecidades e a grande metrépole do Escalda, como as
outras, ja se nio se sentiam mais seguros nas suas bases. Pelo fato de
haver durante tanto tempo suportado, confirmado os seus “direitos”,
mesmo depois da brutal execugio de Gand, o Estado julgou, sem
davida, possivel uma conciliagdo com as suas grandes adversérias.
Filipe II sancionar4 ainda em 1561 os privilégios de Antuérpia.

Mas o poder novo e as comunidades antigas iriam necessaria-
mente afrontar-se:’ em 1566, Filipe II impunha ao Duque de Alba
um programa cujo primeiro artigo ordenava-lhe que retirasse, que
cessasse os privilégios de tddas as cidades.
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